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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro é fruto de um sonho iniciado em meados de 2015, na época em que trabalhava na 23ª Promotoria de Justiça, que cuidava dos processos dos presos em regime semiaberto e aberto.




    O que busco com este livro é que uma pessoa que esteja presa o leia e possa descobrir as leis que regem seus direitos e garantias. Não somente isto, mas que esta pessoa leia e possa adquirir mais conhecimento e, consequentemente, possa lutar pelo resguardo do cumprimento das leis perante o Poder Judiciário.




    Obviamente, a obra também é cabível para os acadêmicos de direito, os quais devem possuir formação humanística desde de seus primeiros contatos com a disciplina de Execução Penal. Esta obra poderá auxiliá-los de forma didática e simples.




    Aos profissionais, a obra será útil na busca por julgados favoráveis para as pessoas reclusas, bem como na busca de fundamentos em suas petições. Costumo dizer que a advocacia na área de Execução Penal é uma luta diária, onde o preso já começa com o placar desfavorável. Por isso, elaborei esta obra pensando em nivelar este jogo.




    Este livro estuda, como foco principal, o Decreto nº 12.140, de 17 de agosto de 2006, que se trata do Regimento Interno das Unidades Prisionais do Estado do Mato Grosso do Sul (RIBUP), a Portaria Conjunta das VEPS nº 01/2019, que regulamenta a remição pela leitura, e a Portaria nº 19/2021, que regulamenta o acolhimento de pessoas LGBT+ em privação de liberdade.




    Ressalta-se que alguns artigos do Decreto nº 12.140, de 17 de agosto de 2006 não foram estudados nesta obra por se tratar de normas que versam sobre patrimônio, recursos, organização, estrutura e psicologia.




    Por fim, que esta obra seja útil a quem quer que a leia. Ainda que ela seja esquecida em alguma biblioteca, sei que alguém um dia a encontrará e se acenderá a chama que me guiou até aqui.




    Lucas Matheus Delmondes Valdes


  




  

    PREFÁCIO




    Diogo Eduardo Pereira da Silva




    Advogado




    Desde o início da academia jurídica o proeminente jurista Lucas Matheus já demonstrava que além de um acadêmico dedicado, inteligente e que detinha uma perfeita compreensão das matérias acadêmicas, tinha uma visão crítica sobre os temas e possuía um inconformismo diante das desigualdades sociais, não se calava frente às injustiças da sociedade e, em especial, as injustiças observadas na justiça penal.




    O resultado dessa inquietude e o desejo latente de dar voz àqueles que muitas vezes foram calados, silenciados, tidos como invisíveis e mais do que isso, a vontade de se romper com um ciclo aviltante onde o que se vê é um sistema nefasto, onde se esmagam os menos favorecidos, foi essa obra irretocável sobre o sistema carcerário, mais precisamente sobre a legislação carcerária do estado do Mato Grosso do Sul.




    Se há alguma matéria em direito penal que se depara com as mazelas do Sistema Penal Brasileiro, essa matéria é a Execução Penal que diuturnamente e nos seus mais diversos aspectos tem como mote principal buscar o equilíbrio entre o remédio amargo do sistema carcerário e a doença social do crime.




    Essa obra, além de conter explicações extremamente didáticas e práticas sobre os conceitos que envolvem a execução penal no Mato Grosso do Sul, também é um instrumento, que assim como o seu autor, se lança à incansável, mas inafastável luta contra as injustiças sociais.




    A leitura dessa obra é imperativa para todos que tem a finalidade de ter uma observação técnica e humana sobre o famigerado sistema carcerário de um Estado que possui inúmeras peculiaridades, dentre elas fazer fronteira com dois países (Bolívia e Paraguai).




    Esta obra é um embrião em busca das respostas que há décadas assola toda a sociedade mundial, haja vista que nenhum sistema até hoje conseguiu responder alguma dessas perguntas: Quais condutas punir?; Qual a medida da punição?; Como Punir?; O que fazer com os condenados?; Como diminuir a criminalidade?


  




  

    DECRETO Nº 12.140, DE 17 DE AGOSTO DE 2006




    Dispõe sobre o regimento interno básico das Unidades Prisionais do Estado de Mato Grosso do Sul




    DISPOSIÇÕES GERAIS




    Seguindo o determinado na Resolução nº 04, de 09 de maio de 2006, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, o Governador do Mato Grosso do Sul expediu o Decreto nº 12.140, de 17 de agosto de 2006, criando o Regimento Interno Básico das Unidades Prisionais – RIBUP.




    Antes do Decreto que criou o RIBUP, o Decreto que regulamentava as normas penitenciárias do Estado era o Decreto-Lei nº 48, de 1 de fevereiro de 1979, o qual foi decretado com base no art. 7º da Lei Complementar nº 31, de 11 de outubro de 1977, que determinava que, a partir da posse até a promulgação da Constituição, o Governador poderia expedir decretos-leis sobre todas as matérias de competência legislativa estadual.




    O Decreto nº 12.140/2006 foi necessário pois a Resolução nº 04/2006-CNPCP determinava, em seu artigo 1º, inciso IX, que “A liberação dos recursos financeiros geridos pelo Departamento Penitenciário Nacional poderá não ser autorizada, caso as Unidades Federativas, dentro de cronograma a ser previamente aprovado pelo órgão, não se proponham a alcançar os seguintes objetivos: (...) IX – Elaboração de Estatuto e Regimento, com as normas locais aplicáveis à custódia e ao tratamento penais”.




    Nesse ponto, muito embora a atual Constituição Estadual preveja, em seu art. 89, incisos VIII e IX, que compete privativamente ao Governador “sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução” e “dispor sobre a estrutura, atribuições e funcionamento dos órgãos da administração estadual”, tem-se que em outros Estados da Federação já possuem leis instituindo o Código Penitenciário do Estado.




    A instituição do regramento das normas penitenciárias estaduais através de lei garante mais autonomia legislativa e mais facilidade de adequação das normas às realidades que a sociedade vive em cada momento.




    No Estado de Pernambuco, a Lei nº 7.699, de 24 de julho de 1978 instituiu o Código Penitenciário do Estado, trazendo direitos e garantias aos presos que sequer eram previstos na Lei Federal nº 3.274, de 2 de outubro de 1957 – norma que antecedeu à atual Lei de Execução Penal, como direito: ao trabalho externo (art. 45 e ss.), ao estudo externo (art. 50) e salário do preso (art. 60 e ss.), sendo que a lei foi revogada e aprimorada através da Lei nº 15.755, de 4 de abril de 2016.




    No Estado de Minas Gerais, a Lei nº 11.404, de 25 de janeiro de 1994, instituiu a Lei de Execução Penal de Minas Gerais, a qual prevê, por exemplo, que deve ser facilitado e estimulado aos internos a cursarem universidade (art. 32), bem como prevê que, no caso de nascimento de filho, o interno poderá obter autorização de saída (art. 138-A).




    No Distrito Federal, inclusive, a Lei nº 5.969, de 16 de agosto de 2017, que institui o Código Penitenciário do Distrito Federal, passou por análise por parte do Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 1.224.396/DF, sendo que o Ministro Alexandre de Moraes destacou que:




    6. Não se trata de legislação distrital criando direitos e deveres aos presos, que, até então, seriam inexistentes. O que a legislação impugnada realizou foi a repetição e enumeração dos direitos dos presos previstos constitucional e legalmente.




    7. A jurisprudência da CORTE registra que a iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo pelo art. 61, § 1º, II, e, para legislar sobre a organização administrativa no âmbito do ente federativo, interdita aos demais legitimados para o processo legislativo a propositura de leis que criem, alterem ou extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem novas atribuições. Precedentes.




    8. Portanto, são inconstitucionais formalmente os artigos da Lei Distrital 5.969/2017 que contêm disposições normativas em que há nítida interferência na estrutura e funcionamento de órgãos públicos sujeitos à direção superior do Chefe do Executivo.




    9. Todavia, são constitucionais normas que não interferem no procedimento em si, apenas especificam os direitos que o ordenamento jurídico já reconhece aos detentos.




    Logo, a ressalva realizada pela Suprema Corte é de que as leis que criam códigos penitenciários não devem invadir o campo legislativo resguardado ao Governador do Estado.




    Assim, ainda que a lei penitenciária institua apenas diretrizes e princípios já previstos de forma expressa ou tácita em leis federais ou tratados internacionais, não se deve descartar a importância da lei estadual como instrumento normativo que pode resguardar os direitos dos presos que são ignorados pelo Poder Público.




    Quando se tem um cenário em que toda a base estrutural-normativa-penitenciária está em um Decreto do Poder Executivo Estadual, percebe-se a fragilidade que os direitos dos presos estão fadados a sofrer, pois, em eventual hipótese em que o Governador seja uma pessoa com viés punitivista ou autoritário, o Governador com um simples Decreto pode, sozinho, alterar todo o organismo prisional.




    O contrário seria se fosse uma lei, a qual necessitaria de uma aprovação por parte do parlamento estadual, onde haveria mais debates, mais participação da comunidade jurídica e da sociedade civil, bem como seria um meio que resguardasse com mais fidelidade os direitos adquiridos por parte dos presos.




    O Desembargador Guilherme de Souza Nucci, no Agravo de Execução Penal nº 9000048-68.2019.8.26.0637, TJSP, j. 04/04/2019, bem descreve sobre a questão da regulação do sistema penitenciário estadual por outra forma que não seja lei:




    Preliminarmente, é oportuno observar o estabelecido pela Constituição Federal, em seu art. 24, inciso I, segundo o qual compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.




    Destarte, a Carta Magna é expressa ao prever que o Direito Penitenciário deve ser regrado por meio de lei, assim considerada em sentido estrito, cuja atividade é de competência exclusiva do Poder Legislativo.




    Na mesma esteira, a Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal dispõe, em seu item 19, in verbis:




    O ‘princípio da legalidade’ domina o corpo e o espírito do Projeto, de forma a impedir que o excesso ou o desvio da execução comprometem a dignidade e a humanidade do Direito Penal.




    Com efeito, resta patente a orientação de respeito ao Princípio da Legalidade, sendo certo que a matéria penitenciária é reserva de lei, não se podendo acolher qualquer outra fonte normativa para tanto (decretos, portarias, leis municipais, resoluções, provimentos, regimentos, dentre outros), pois seria ilegal e, por via reflexa, inconstitucional, uma vez completamente alheias aos campos penal e processual penal, assim como às execuções penais1.




    (...)




    No mesmo passo, ante a presente lacuna legal, e, tendo em conta a ilegalidade da disposição emanada do Poder Executivo, por meio de Resolução, forçoso convir inexistente o período depurador de faltas disciplinares, as quais devem se considerar reabilitadas automaticamente, tão logo sejam praticadas.




    Frise-se, a despeito da carência de lei dispondo sobre o prazo de reabilitação, não cabe à Secretaria da Administração Penitenciária criá-lo, ao seu bel prazer, tampouco ao magistrado submeter-se a tal regramento, evidentemente ilegal.




    (...)




    Observe-se a ilogicidade que seria respeitar uma Resolução Administrativa, emanada de um órgão do Executivo, que poderia fixar para a mencionada reabilitação qualquer prazo. Por que não 6 meses? Por que não 18 meses? Por que um ano? Enfim, totalmente arbitrário. Somente o Poder Legislativo, pelos representantes do povo, pode tomar tal decisão.




    Inexiste, em nosso entendimento, Direito Penitenciário por Decreto, Resolução ou Portaria. Cabe a disciplina por Lei, ainda que estadual.




    Uma simples analogia de como é importante retirar as normas prisionais do controle total do Poder Executivo é o indulto e a comutação.




    Conforme art. 84, inciso XII, da Constituição Federal, é competência privativa do Presidente da República a concessão de indulto e comutação das penas.




    Em 2019, o Presidente Jair Bolsonaro (PL) expediu o Decreto nº 10.189, de 23 de dezembro de 2019, concedendo indulto para policiais, militares das forças armadas, bombeiros e pessoas acometidas de doenças, não dispondo de nenhuma hipótese de comutação.




    O Decreto rompeu com a tradição de conter diversas categorias de presos que poderiam ser beneficiados com indulto e comutação, o que gerou revolta no meio jurídico1.




    Ora, caso a competência de conceder indulto e comutação não fosse exclusiva do Poder Executivo Federal, dando mais legitimidade ao legislativo e aos órgãos consultivos – como o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - os Decretos não romperiam tão facilmente com a tradição.2




    Os promotores de justiça do Ministério Público Estadual de São Paulo Fernanda Narezi Pimentel Rosa e Paulo José de Palma descreveram, em artigo publicado na revista “Consultor Jurídico”3:




    O jogo democrático e os corolários da participação de todos no processo de aprimoramento das instituições e do país devem servir de norte para a construção de regramentos que se submetam ao devido e imprescindível processo legislativo, de modo que o ideal do legislador, depurado pelas reflexões e debates entre todos os atores envolvidos na questão, enfim possa se transformar em lei e propiciar a efetivação da almejada justiça social.




    (...)




    Nesse sentido, debalde o respeito que se presta a iniciativa das secretarias estaduais que cuidam dos encarcerados e que optaram por lançar mão de regulamentos, não se pode negar que existe patente carência da presença de uma legislação estadual sedimentada e atenta aos princípios constitucionais, de sorte a não apenas suprir a lacuna existente como, outrossim e sobretudo, fazer valer aos encarcerados e aos que atuam no sistema carcerário as garantias democraticamente erigidas como relevantes pelo Poder Constituinte.




    Assim, este autor também coaduna com o posicionamento, de que, no atual ordenamento jurídico, a necessidade de haver leis para o regulamento de todo o sistema penitenciário estadual é iminente, a fim de que se retire do campo do Poder Executivo Estadual o controle irrestrito sobre os direitos e garantias da pessoa presa.




    

      

        

      



      

        

          	

            CAPÍTULO I




            DISPOSIÇÕES PRELIMINARES




            Art. 1º As Unidades Prisionais são órgãos integrantes da estrutura básica da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário – AGEPEN-MS, vinculada à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.


          

        


      

    




    Entende-se como outro órgão integrante da estrutura básica da AGEPEN, além das Unidades Prisionais prevista no art. 1º do RIBUP, a Escola Penitenciária do Mato Grosso do Sul – ESPEN/MS, isto porque o Decreto nº 12.163, de 5 de outubro de 2006 dispõe, em seu art. 1º, que “A Escola Penitenciária de Mato Grosso do Sul – ESPEN/MS, unidade integrante da estrutura básica da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário (...)”.




    Outros órgãos integrantes da estrutura da AGEPEN são a Unidade Assistencial Patronato Penitenciário, conforme o art. 1º do Decreto nº 12.131, de 4 de agosto de 2006, o Museu Penitenciário do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme art. 1º do Decreto nº 12.984, de 7 de maio de 2010 e a Unidade Mista de Monitoramento Virtual Estadual, conforme art. 1º do Decreto nº 14.415, de 1 de março de 2016.




    Por fim, outro órgão que, embora não possua previsão expressa, também deve ser considerado como parte da estrutura da AGEPEN, uma vez que foi instituído junto a Secretaria de Justiça do Estado, que é o Conselho Estadual de Política Criminal e Penitenciária, criado por meio do Decreto nº 4.285, de 22 de setembro de 1987.




    

      

        

      



      

        

          	

            CAPÍTULO II




            DA FINALIDADE




            Art. 2º As Unidades Prisionais da AGEPEN-MS têm por finalidade promover a execução administrativa das penas privativas de liberdade, limitação de final de semana e das medidas de segurança detentivas, na conformidade da legislação em vigor.




            Art. 3º Os regimes de execução administrativa da pena são desenvolvidos por meio de:




            I - Unidade de Segurança Máxima;




            II - Unidade de Segurança Média;




            III - Unidade de Segurança Mínima;




            IV - Unidade Assistencial denominada Patronato Penitenciário.




            Art. 4º O regime fechado de segurança máxima de execução administrativa da pena caracteriza-se pelas seguintes condições:




            I - segurança externa, por meio de muralha com passadiço e guaritas de responsabilidade da Polícia Militar e outros meios eficientes;




            II - segurança interna que preserve os direitos do preso, a ordem e a disciplina;




            III - acomodação do preso em cela individual ou coletiva;




            IV - locais de trabalho, atividades socioeducativas e culturais, esporte, prática religiosa e visitas, dentro das possibilidades da Unidade Prisional.




            Art. 5º O regime fechado de segurança média de execução administrativa da pena caracteriza-se pelas seguintes condições:




            I - segurança externa de muros e alambrados, com guaritas sob responsabilidade da Polícia Militar ou outros meios adequados;




            II - segurança interna que preserve os direitos dos presos, a ordem e a disciplina;




            III - acomodação em cela individual e coletiva;




            IV - locais adequados para trabalho, atividades socioeducativas e culturais, esporte, prática religiosa e visitas.


          

        




        

          	

            Art. 6º O regime semi-aberto de segurança mínima caracteriza-se pelas seguintes condições:




            I - segurança interna, exercida pelos integrantes da área de segurança e custódia do sistema penitenciário;




            II - locais para:




            a) trabalho interno agropecuário e agricultura;




            b) trabalho interno industrial;




            c) trabalho de manutenção e conservação intra e extramuros;




            III – acomodação em alojamento coletivo;




            IV – trabalho externo permitido pela lei;




            V – locais para atividades socioeducativas e culturais, esportes, prática religiosa e visita conforme dispõe a lei.




            Art. 7º O regime aberto de segurança mínima caracteriza-se pelas seguintes condições:




            I - segurança interna exercida por integrantes da área de segurança e custódia;




            II - trabalho externo permitido pela lei;




            III - permanência do condenado no local que lhe for designado durante o repouso e folgas;




            IV - obediência aos horários, proibição de ausentar-se sem ordem judicial ou permissão por escrito da autoridade competente;




            V - locais para atividades socioeducativas, culturais, esporte, prática religiosa e visitas na forma da lei;




            VI - acomodação em alojamentos coletivos;




            VII - aceitação pelo interno, de seu programa e condições imposta pelo juiz.




            Art. 8º Às Unidades Prisionais destinadas ao sexo feminino, em qualquer dos regimes de execução administrativa da pena, aplica-se o disposto nos artigos anteriores acrescendo-se as seguintes condições:




            I - local interno e externo para os cuidados pré-natais e maternidade;




            II - local interno para guarda de nascituro e lactente;


          

        


      

    




    No Estado do Mato Grosso do Sul, são Unidades de Segurança Máxima:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Nome da Unidade


          



          	

            Lei/Decreto que criou


          



          	

            Lei/Decreto que nomeou


          

        


      



      

        

          	

            CAMPO GRANDE


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal “Jair Ferreira de Carvalho”


          



          	

            Decreto nº 4.292/1987


          



          	

            Lei nº 2.328/2001


          

        




        

          	

            Penitenciária Estadual Masculina de Regime Fechado da Gameleira I


          



          	

            Decreto nº 14.737/2017


          



          	

        




        

          	

            Penitenciária Estadual Masculina de Regime Fechado da Gameleira II


          



          	

            Decreto nº 15.389/2020


          



          	

        




        

          	

            DOURADOS


          

        




        

          	

            Penitenciária Estadual de Dourados


          



          	

            Decreto nº 4.513/1988


          



          	

            Decreto nº 8.976/1997


          

        




        

          	

            NAVIRAÍ


          

        




        

          	

            Penitenciária de Segurança Máxima de Naviraí


          



          	

            Decreto nº 12.071/2006


          



          	

        


      

    




    Em relação às Unidades de Segurança Média, tem-se que são:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Nome da Unidade


          



          	

            Lei/Decreto que criou


          



          	

            Lei/Decreto que nomeou


          

        


      



      

        

          	

            CAMPO GRANDE


          

        




        

          	

            Centro de Triagem “Anísio Lima”


          



          	



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino “Irmã Irma Zorzi”


          



          	

            Decreto nº 7.285/1993


          



          	

            Decreto nº 8.251/1995


          

        




        

          	

            Instituto Penal de Campo Grande


          



          	



          	

        




        

          	

            Presídio de Trânsito de Campo Grande


          



          	

            Decreto nº 11.559/2004


          



          	

        




        

          	

            Presídio Militar Estadual – Centro de Ressocialização Fidelcino Rodrigues (Sargento Baiano)


          



          	

            Lei nº 2.607/2003




            Lei Complementar nº 245/2018


          



          	

            Lei nº 2.607/2003




            Lei Complementar nº 245/2018


          

        




        

          	

            AQUIDAUANA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Aquidauana


          



          	



          	

        




        

          	

            AMAMBAÍ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Amambai


          



          	

            Decreto nº 11.785/2005


          



          	

        




        

          	

            BATAGUASSU


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Bataguassu


          



          	

            Decreto nº 11.833/2005


          



          	

        




        

          	

            CAARAPÓ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Caarapó


          



          	

            Decreto nº 14.738/2017


          



          	

        




        

          	

            CASSILÂNDIA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Cassilândia


          



          	

            Decreto nº 11.558/2004


          



          	

        




        

          	

            CORUMBÁ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Corumbá


          



          	



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino “Carlos Alberto Jonas Giordano”


          



          	



          	

            Decreto nº 8.981/1997


          

        




        

          	

            COXIM


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Masculino de Coxim


          



          	

            Decreto nº 13.379/2012


          



          	

        




        

          	

            DOIS IRMÃOS DO BURITI


          

        




        

          	

            Penitenciária de Dois Irmãos do Buriti


          



          	



          	

        




        

          	

            IVINHEMA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Ivinhema


          



          	

            Decreto nº 14.736/2017


          



          	

        




        

          	

            JARDIM


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal “Máximo Romero”


          



          	

            Decreto nº 12.556/2008


          



          	

            Lei nº 3.555/2008


          

        




        

          	

            JATEÍ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino “Luiz Pereira da Silva”


          



          	



          	

            Lei nº 2.559/2002


          

        




        

          	

            NOVA ANDRADINA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Nova Andradina


          



          	

            Decreto nº 13.992/2014


          



          	

        




        

          	

            PARANAÍBA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Paranaíba


          



          	



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Paranaíba


          



          	

            Decreto nº 11.173/2003


          



          	

        




        

          	

            PONTA PORÃ


          

        




        

          	

            Unidade Penal “Ricardo Brandão”


          



          	



          	

            Lei nº 2.121/2000


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Ponta Porã


          



          	

            Decreto nº 12.955/2010


          



          	

        




        

          	

            RIO BRILHANTE


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Rio Brilhante


          



          	

            Decreto nº 12.609/2008


          



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Rio Brilhante


          



          	



          	

        




        

          	

            SÃO GABRIEL DO OESTE


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de São Gabriel do Oeste


          



          	

            Decreto nº 13.453/2012


          



          	

        




        

          	

            TRÊS LAGOAS


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Três Lagoas


          



          	

            Decreto nº 11.739/2004


          



          	

        




        

          	

            Penitenciária de Três Lagoas


          



          	



          	

        


      

    




    Em relação às Unidades de Segurança Mínima, tem-se que são:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Nome da Unidade


          



          	

            Lei/Decreto que criou


          



          	

            Lei/Decreto que nomeou


          

        


      



      

        

          	

            CAMPO GRANDE


          

        




        

          	

            Centro Penal Agroindustrial da Gameleira de Regime Semiaberto


          



          	

            Decreto nº 12.990/2010


          



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Campo Grande


          



          	

            Decreto nº 11.837/2005


          



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Aberto e Casa do Albergado de Campo Grande


          



          	

            Decreto nº 11.962/2005


          



          	

        




        

          	

            AQUIDAUANA


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Aquidauana


          



          	

            Decreto nº 11.552/2004


          



          	

        




        

          	

            AMAMBAÍ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Amambai


          



          	

            Decreto nº 11.783/2005


          



          	

        




        

          	

            DOURADOS


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto e Aberto de Dourados


          



          	

            Decreto nº 13.499/2012


          



          	

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Dourados


          



          	

            Decreto nº 12.635/2008


          



          	

        




        

          	

            NAVIRAÍ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Naviraí


          



          	

            Decreto nº 12.090/2006


          



          	

        




        

          	

            PONTA PORÃ


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Ponta Porã


          



          	

            Decreto nº 12.787/2009


          



          	

        




        

          	

            TRÊS LAGOAS


          

        




        

          	

            Colônia Penal Industrial “Paracelso de Lima Vieira Jesus”


          



          	



          	

            Lei nº 3.784/2009


          

        




        

          	

            Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Três Lagoas


          



          	

            Decreto nº 12.634/2008


          



          	

        


      

    




    Ainda, tem-se que a Unidade Assistencial denominada Patronato Penitenciário, em Campo Grande, foi criada através do Decreto nº 12.131/2006.




    Noutro vértice, analisando-se os artigos 4º, inciso IV, 5º, inciso IV, 6º, inciso V, e 7º, inciso V verifica-se que ambos descrevem que os estabelecimentos prisionais de regime fechado, semiaberto e aberto devem possuir locais para atividades socioeducativas e culturais, esportes, prática religiosa e visitas.




    Neste aspecto, o RIBUP seguiu o que a LEP já prevê, uma vez que o artigo 41 dispôs que constitui direito do preso o exercício de atividades desportivas (inciso VI), assistência religiosa (inciso VII) e visita do cônjuge (inciso X).




    A importância de que os estabelecimentos prisionais possuam locais reservados para a prática de atividades e ações culturais encontram amparo no art. 1º da LEP, que discorre que a execução da pena deve proporcionar condições harmônicas para a integração social do preso.




    O Decreto Estadual nº 14.356, de 22 de dezembro de 2015, que regulamenta o Fundo Penitenciário do Estado de Mato Grosso do Sul, determina que os recursos do Fundo Penitenciário destinam-se, dentre outros itens, à formação educacional e cultural da pessoa presa e da internada, bem como à elaboração e à execução de projetos voltados à reinserção social de presos, internados e de egressos.




    Um preso que está recluso e encontra um lugar onde possa exercer atividades que irão contribuir para seu retorno à sociedade tem mais chances de não permanecer no ócio durante seu tempo no cárcere, o que evita que o preso permaneça com sua mente focada em uma possível continuidade de uma vida criminosa.




    Logo, o preso que está recluso em um estabelecimento penal que possui um ateliê, biblioteca, sala para práticas religiosas, quadras poliesportivas, frequentes atividades culturais (sarau, coral, teatros etc.), possuirá grandes chances de deixar de lado os atos criminosos que o levaram até sua prisão.




    Vale mencionar que a participação do preso em atividades culturais caracteriza importante contribuição para o fator ressocializador da pena, aliado a isto, o preso pode participar de atividades culturais que possam ser utilizadas para fins de remição.




    O preso que acaba por não conhecer a arte, por exemplo, possui experiência de aprendizagem limitada, escapando-lhe a dimensão do sonho, da força comunicativa dos objetos à sua volta, da sonoridade instigante da poesia, das criações musicais, das cores e formas, dos gestos e luzes que buscam o sentido da vida, mesmo no interior do cárcere4.




    O sistema carcerário necessita abrir-se de modo a proporcionar o resgate do preso através da cultura, desenvolvendo, assim, uma consciência crítica que advém da experiência negativa até então registrada.




    É preciso adotar medidas com a finalidade de orientar os presos ao retorno útil à sociedade e proporcionar a eles uma integração harmônica, respeitando as peculiaridades individuais de sua personalidade.




    As atividades culturais também possuem outro benefício, elas podem ser alvo de remição de pena. O Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que, podem ser alvo de remição de pena, a atividade realizada pelo preso em coral (STJ, REsp 1666637/ES, 6ª T., j. 26/09/2017), bem como as atividades artesanais desenvolvidas no estabelecimento prisional (HC 534258/RS, 6ª T., Rel. Min. Laurita Vaz, j. 30/06/2020; EDcl no AgRg no REsp 1440061/GO, 5ª T. Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, j. 06/12/2018).




    Inclusive, há precedente do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul onde foi concedida a remição de pena pelo trabalho artesanal (Agravo Criminal nº 2007.011763-6, 2ª Turma Criminal, Rel. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte, j. 23/05/2007).




    Mais além, o STJ já se posicionou pela interpretação extensiva do art. 126 da LEP, aplicando a remição mesmo para atividades não expressas na lei (HC 381.858/PR; AgRg no AREsp 696.637/SP; HC 326.499/SP), fixando o entendimento de que a remição, ao possibilitar a abreviação da pena, tem como objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível a aplicação da analogia in bonam partem nas situações não previstas na LEP.




    Logo, este autor entende que seria possível a remição nos casos em que o preso é atleta profissional ou nos casos em que o preso participe de atividades esportivas patrocinadas pela própria administração penitenciária.




    Ainda que eventualmente a instituição em que o preso fosse o atleta não possuísse convênio com a AGEPEN, tem-se que a remição poderia ser aplicada, isto porque o art. 126 da LEP não traz em seu bojo a exigência de convênio da empresa empregadora para a concessão da remição (Agravo de Execução Penal nº 0010788-02.2019.8.12.0001, 3ª Câmara Criminal, Rel. Des. Luiz Cláudio Bonassini da Silva, j. 10/05/2019).




    Rodrigo Roig descreve sobre a eventual possibilidade de remição pelo desporto profissional5:




    A remição pelo desporto profissional não encontra quaisquer dificuldades de implementação, posto que se trata de modalidade de trabalho, seguindo assim os mesmos procedimentos a ele atinentes. Já a remição pelo desporto não profissional, embora não positivada, é medida que proporciona resgate de autoestima, melhor condição de saúde e maior aproximação social do preso ou internado, atendendo ao próprio fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana. Deve com isso ser concretizada, mesmo que por analogia. Pode, inclusive, ser inserida como atividade de cunho educativo (educação física), permitindo remição tal como as atividades educacionais. De qualquer modo, assim como a remição por estudo partiu de uma construção jurisprudencial para enfim positivar-se, o mesmo deve ocorrer com o esporte.




    Quanto aos locais de prática religiosa, tem-se que estes são de suma importância para a garantia constitucional de liberdade de crença e consciência.




    Na Lei nº 3.054/2005, que criou o Serviço Voluntário de Capelania Carcerária no MS, em seu artigo 13, consta que a Direção da Unidade Prisional deve designar espaço para o serviço de Capelania, que consiste no atendimento espiritual e religioso aos presos, seus familiares e aos profissionais de segurança (art. 1º).




    A Lei ainda descreve que o serviço voluntário de capelania carcerária será composto por voluntários de diferentes denominações religiosas (art. 2º).




    O resguardo da fé e da religião de cada interno trata-se, também, de medida ressocializadora, já que através da fé é possível que o preso mude seu caráter, tenha diálogo aberto com sua entidade religiosa, bem como possa tratar de seus erros de uma forma mais intensa e profunda, já que a fé é algo que permanece no intrínseco de cada pessoa.




    Como discorre Jason Albergaria6:




    É reconhecido que a religião é um dos fatores mais decisivos na ressocialização do recluso. Dizia Pio XII que o crime e a culpa não chegam a destruir no fundo humano do condenado o selo impresso pelo Criador. É este selo que ilumina a via de reabilitação. O Capelão Peiró afirmava que a missão da instituição penitenciária é despertar o senso de responsabilidade do recluso, abrir-lhe as portas dos sentimentos nobres, nos quais Deus mantém acesa a chama da fé e da bondade capaz de produzir o milagre da redenção do homem.




    É importante destacar que os locais de prática religiosa devem ser isentos de objetos, arquitetura, desenhos ou outros tipos de identificação de uma religião específica, em estrito cumprimento ao que determina o art. 2º da Resolução nº 08/2011 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.




    A Resolução determina que o uso de simbologia e objetos religiosos de cada segmento religioso deve ser utilizado somente durante a atividade do respectivo segmento religioso (§ 1º do art. 2º).




    Ainda, nos casos em que o estabelecimento penal não possuir local adequado para a prática religiosa, tem-se que as atividades deverão ser realizadas no pátio ou nas celas (§ 3º do art. 2º).




    Convém mencionar que a Recomendação nº 119, de 28 de outubro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça, além de trazer em seu bojo disposições semelhantes à Resolução nº 08/2011 do CNPCP, dispôs quais são os princípios da assistência e garantia à diversidade religiosa das pessoas presas em seu artigo 2º, sendo eles:




    I – a dignidade da pessoa humana;




    II – a igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da individualização das penas e das medidas socioeducativas;




    III – a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, vedada qualquer prática de intolerância religiosa ou assédio religioso;




    IV – a laicidade do Estado;




    V – a impessoalidade da administração pública; e




    VI – a convivência familiar e comunitária.




    Sobre o art. 8º do RIBUP, vale lembrar que a LEP, em seu art. 14, § 3º, dispõe que deve ser assegurado acompanhamento médico à mulher presa no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido.




    A lei nº 14.326, de 12 de abril de 2022, acrescentou o § 4º no artigo 14 da LEP para assegurar “tratamento humanitário à mulher grávida durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como à mulher no período de puerpério, cabendo ao poder público promover a assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido”.




    É imperioso ressaltar que, como descreve Lamengo7, é crucial que o Estado atenda os seus direitos e às suas penas nos princípios constitucionais e legais da razoabilidade e proporcionalidade, mas também o dever de atender às necessidades das presas gestantes. Tais necessidades são o atendimento médico, exames pré-natais, assistência de psicólogo, remédios, anticoncepcionais, além de outros.




    Para Britto8, devemos lembrar que não é à presa que dispensamos tratamento especial, é a alguma coisa que, ainda que ela se trate de criminosa, não perde sua dignidade, a maternidade fecunda e criadora, bem com é, ainda, à infância inocente, que não é culpada e não pode ser responsável pelos descaminhos daqueles cujo ventre as gerou.




    O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, na Resolução nº 07/2003, recomendou ações dirigidas para a realização de pré-natal e que as unidades femininas deveriam estar aptas para realizar o acompanhamento de pré-natal de baixo risco (art. 1º).




    Em uma indicação feita pelo Deputado Coronel Ivan (PSB) em 10 de abril de 2007 na Assembleia Legislativa do Mato Grosso do Sul, o parlamentar solicitou a realização de estudo para que fosse implantada creche para a permanência, durante o dia, dos filhos das internas.




    Na justificativa da indicação, o parlamentar descreveu que “Para que isso aconteça será imprescindível a criação de Centro de Atendimento para filhos de mães submetidas à medida privativa de liberdade. Onde, não só o berçário, previsto em Lei, seja um espaço para que o lactante tenha acesso de tal modo que não se sinta também aprisionado, como também haja creche para que filhos menores possam permanecer, de manhã à noite, para onde seu pai, irmão mais velho ou outro responsável, possa levar, quando for para o trabalho e buscar ao fim da jornada de serviço. Sem mais esta medida, o menor, cuja mãe está presa e o pai sai de casa para o trabalho, está condenado à rua, ao aprendizado do crime, se criado sozinho e abandonado”.




    Nas Regras de Bangkok9 (Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras), a Regra 2 dispõe que às presas que são mães e são responsáveis diretas pelas suas proles deve ser permitido tomarem as providências necessárias em relação aos filhos, bem como podem ter suspensa, por período razoável a pena privativa de liberdade:




    Regra 2




    1. Atenção adequada deve ser dedicada aos procedimentos de ingresso de mulheres e crianças, devido à sua especial vulnerabilidade nesse momento. Recém ingressas deverão ser providas de condições para contatar parentes; acesso a assistência jurídica; informações sobre as regras e regulamentos das prisões, o regime prisional e onde buscar ajuda quando necessário e em um idioma que elas compreendam; e, em caso de estrangeiras, acesso aos seus representantes consulares.




    2. Antes ou no momento de seu ingresso, deverá ser permitido às mulheres responsáveis pela guarda de crianças tomar as providências necessárias em relação a elas, incluindo a possibilidade de suspender por um período razoável a medida privativa de liberdade, levando em consideração o melhor interesse das crianças.




    Para Norberto Avena, “O art. 14, § 3º, da LEP assegura acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-natal e no pós-parto extensivo ao recém-nascido. Muito embora não se pudesse esperar outra solução do legislador, é certo que, na prática, essa assistência é bastante prejudicada pela absoluta falta de estrutura dos estabelecimentos penais, tanto em termos de recursos humanos como de espaço físico adequado. Tratando-se de gestante de alto risco, exigente de tratamento médico que não possa ser ministrado no presídio em que se encontra recolhida, tem-se compreendido que, excepcionalmente, é possível estender a prisão domiciliar prevista no art. 117, IV, da LEP – destinada à gestante em regime aberto – a presas em regime diverso”10.




    O juízo da 1ª Vara de Execução Penal de Campo Grande/MS, nos autos nº 0002178-80.2017.8.12.0012, ao analisar pedido de prisão domiciliar de interna que estava gestante e cumpria pena no regime fechado, assim decidiu:




    Pois bem, a interna pretende a concessão do benefício previsto no artigo 117, inciso II, da Lei de Execução Penal, o qual dispõe que “somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de: (...) II - condenado acometido de doença grave;(...)”.




    Com efeito, extrai-se do último cálculo de pena atualizado (f. 109-110), que a sentenciada cumpre pena total de 08 (oito) anos pelo crime de tráfico de drogas. Assim, o regime prisional em que se encontra a reeducanda NÃO lhe confere a possibilidade de recolhimento à prisão domiciliar.




    Outrossim, trata-se de situação excepcional, que foge da regra imposta pela legislação penal, mas encontra respaldo na Jurisprudência do STJ.




    A interna está em estado gravídico avançado (9º mês), conforme ofício de f. 105.




    Ainda em inspeção à unidade prisional em que a interna encontra-se recolhida (f. 106), este juízo constatou que os recém-nascidos ficam nas celas com suas genitoras, sujeitos a todos os tipos de intempéries.




    O caso exige uma análise não apenas da situação prisional da interna, mas especialmente prioridade no atendimento ao nascituro. Apresenta-se a situação em que embora a gestante seja condenada definitivamente, esta situação colocou o nascituro em situação permanente de vulnerabilidade extrema.




    O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura à gestante o atendimento pré e perinatal, bem como o acompanhamento no período pós-natal, garantindo, ainda, o direito à amamentação, inclusive no caso de mães privadas de liberdade:




    “Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.




    Art. 8º É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e perinatal.




    § 1º. A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema.




    § 2º. A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal.




    § 3º. Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem.




    § 4º. Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal.




    § 5º. A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção.




    Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.




    Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:




    I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;




    II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente;




    III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;




    IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato;




    V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe”.




    E, mais recentemente, o Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016), que entrou em vigor em março de 2016, alterou a redação do artigo 318 do CPP, a fim de tornar ainda mais amplas as hipóteses de concessão de prisão domiciliar:




    “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).




    I - maior de 80 (oitenta) anos; (Incluído pela Lei n. 12.403, de 2011).




    II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).




    III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).




    IV - gestante; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016).




    V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016).




    VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)




    Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo”.




    É certo que o diploma acima citado deve ser aplicado de forma restrita e diligente, verificando-se as peculiaridades de cada caso.




    Não obstante as circunstâncias em que foi praticado o delito, a concessão da prisão domiciliar encontra amparo legal na proteção à maternidade e à infância, como também na dignidade da pessoa humana, garantias constitucionais inerente à qualquer cidadão, preso ou não, porquanto prioriza-se o bem-estar do menor.




    Em seu livro “Prisão e Liberdade”, de acordo com a Lei 12.403/2011 (Editora Revista dos Tribunais, 3. ed., p. 114), o desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Guilherme de Souza Nucci, relata:




    “A mens legis diz com a necessidade de resguardar, em tal situação, não o agente criminoso, mas sim a pessoa que se encontra em situação de vulnerabilidade legitimadora de maiores cuidados, quais as crianças e deficientes, de modo coerente, inclusive, com a maior proteção a eles deferida pelo ordenamento jurídico nacional, constitucional e infraconstitucional, e internacional. Portanto, o raciocínio que se deve fazer, neste caso, deve partir da consideração do que é melhor para o vulnerável o filho recém-nascido e não do que é mais aprazível para a paciente”.




    Assim, levando em consideração a prioridade na preservação da integridade da saúde física da gestante e do nascituro e as peculiaridades do caso, bem como as condições favoráveis que ostenta a interna (residência fixa), defiro, em caráter excepcional a prisão domiciliar à interna Juliana Mendes, pelo prazo de 210 (duzentos e dez) dias, contados da sua liberação do Estabelecimento Penal Feminino.




    Contudo, entendo que como a interna cumpre pena no regime fechado não tem direito à liberdade plena apesar da situação excepcional que está passando, sendo que nesses casos a LEP prevê no artigo 146-B, inciso IV, onde o magistrado poderá definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica quando determinar a prisão domiciliar, o que facilita sobremaneira o controle do cumprimento da pena daquele que foi agraciado com a prisão domiciliar.




    Portanto, com fundamento nos artigos 117, III c/c 146-B, IV, ambos da LEP, AUTORIZO, condicionado ao uso de tornozeleira eletrônica, que a interna cumpra o prazo da concessão da prisão domiciliar, mediante as seguintes condições:




    Ou seja, constatado o descumprimento do que determina a norma federal ou estadual, não havendo, assim, local interno para guarda do nascituro ou para os cuidados pré-natais, deve ser concedida prisão domiciliar para a interna.




    Não é razoável permitir que o nascituro fique em local insalubre como uma cela de prisão, que, por diversas vezes, possui lotação superior ao que determina a lei.




    Em Campo Grande/MS, foi instalado, recentemente, berçário no Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto e Aberto, com capacidade de receber até quatro internas, equipado com banheira suspensa, chuveiro elétrico, bancada e berço11. Embora a medida seja extremamente positiva, fato é que em outras localidades do Estado ainda há o déficit do cumprimento do determinado pela lei.




    Por outro lado, nos casos em que a presa solicitar prisão domiciliar em razão de filho menor, é razoável avaliar as reais condições da presa, concedendo, se for o caso, a prisão domiciliar, mas determinando-se a realização de estudo social por parte de assistente social credenciado junto ao Tribunal.




    Nesta seara, o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul possui julgados onde foi autorizada a prisão domiciliar de interna que estava em fase de amamentação (Agravo de Execução Penal nº 0011624-09.2018.8.12.0001, 3ª Câmara Criminal, Rel. Des. Jairo Roberto de Quadros, j: 28/06/2018) ou que necessitava fornecer assistência ao filho menor (Agravo de Execução Penal nº 0032951-44.2017.8.12.0001, 2ª Câmara Criminal, Rel. Des. José Ale Ahmad Netto, j: 03/12/2017; Agravo de Execução Penal nº 1605174-45.2022.8.12.0000, 1ª Câmara Criminal, Rel. Des. Emerson Cafure, j: 19/10/2022).




    Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que a concessão de prisão domiciliar para presas mães de menores de 12 anos incompletos não necessita da comprovação de cuidados maternos, uma vez que tais cuidados são legalmente presumidos (AgRg no HC nº 731.648/SC, j. 07/06/2022, Rel. Min. João Otávio de Noronha).




    Convém ressaltar que, nos casos de impossibilidade de aplicação de medidas alternativas à privação de liberdade de mulheres e adolescentes gestantes, lactantes e com filhos e filhas, o Estado deverá garantir, nos termos do art. 2º da Resolução nº 09, de 06 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos:




    I - A promoção da alimentação adequada e saudável às mulheres, adolescentes e seus filhos e filhas, por meio de 5 (cinco) refeições em horários regulares, compreendendo o uso de alimentos in natura e minimamente processados, variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para a manutenção da saúde, em conformidade com a faixa etária, inclusive dos que necessitam de atenção nutricional específica;




    II - Um aporte adicional de energia proveniente da alimentação de 300 Kcal/dia para o segundo e terceiro trimestre de gestação às mulheres e adolescentes gestantes;




    III - O fornecimento de uma alimentação adequada e saudável para a lactante, para viabilizar a adequada produção do leite materno, em quantidade e qualidade suficientes para atender às suas necessidades nutricionais e às do seu bebê, com aporte adicional de energia proveniente da alimentação de 500 Kcal/dia;




    IV - A oferta de refeições planejadas para cobrir o total das necessidades nutricionais diárias dos indivíduos e grupos atendidos, contando com nutricionistas nas unidades de produção direta e nos serviços terceirizados para oferta de refeições nas instituições prisionais;




    V - A oferta de água potável e própria para o consumo, sob livre demanda;




    VI - A consulta à mulher e à adolescente sobre o interesse em amamentar e/ou alimentar seu filho e filha, respeitando a opção da mãe e, havendo o seu interesse, garantir orientação e apoio para o aleitamento materno e alimentação adequada;




    VII - Atenção especial ao direito das mulheres e adolescentes vivendo com HIV ou AIDS de alimentar seus filhos e filhas, garantindo o vínculo e respeito à alimentação adequada;




    VIII - O direito à amamentação por livre demanda, sem restrição de tempo de amamentação, em local apropriado;




    IX - A criação de condições e ambientes que permitam às mulheres e adolescentes alimentar e/ou amamentar seus filhos e filhas;




    X - Oferta de alimentos adequados e saudáveis para as crianças menores de 2 anos, respeitando as quantidades, a qualidade e a consistência conforme diretrizes e princípios estabelecidos no Guia Alimentar para Crianças Menores de 2 anos, do Ministério da Saúde;




    XI - Tratamento médico e psicológico em caso de abortos, espontâneos ou não;




    XII - A não utilização de algema durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto, durante o trabalho de parto e pós-parto;




    XIII - O direito de mulheres e adolescentes migrantes internacionais de convivência familiar com seus filhos e filhas, em condições adequadas e com tratamento humanitário e digno, garantindo-se atenção integral à saúde, comunicação com a família, oportunidade de trabalho, estudo e esporte, meios para remessa do dinheiro aos seus familiares, intérprete para solicitar esclarecimentos e receber informações processuais, cursos de português, livre manifestação religiosa, concessão benefícios de progressão de regime, liberdade condicional e de responder ao processo em liberdade, indulto e direito de permanência no Brasil após o nascimento de seus filhos e filhas;




    XIV - A regulação da oferta e comercialização de alimentos nas unidades prisionais, devendo ser evitados alimentos ultra processados.




    Não somente isto, mas a Resolução também evidencia que “qualquer imposição de fome e sede às mulheres e adolescentes em privação de liberdade, sobretudo a título de punição ou como forma de condicionar comportamentos, é considerada tortura” (art. 3º).




    Por fim, no Plano de Ação Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional de Mato Grosso do Sul (período 2021 a 2023) foram estabelecidos objetivos específicos para o aprimoramento de ações de promoção de direitos e condições mais favoráveis de ressocialização/reinserção das presas:




    a) Garantir ações à totalidade das unidades prisionais femininas de MS em assistência Inter setoriais e políticas públicas de saúde, educação, trabalho, material, religiosa, jurídica, cultural, psicossocial e desportiva;




    b) Oferecer ações e intervenções aplicáveis e modelados ao contexto dos diferentes estabelecimentos prisionais femininos de MS, a fim de que adotem práticas voltadas ao atendimento da presa homossexual como: identidade, orientação sexual, condição étnico-racial e diversidades das mulheres encarceradas;




    c) Incentivar a capacitação anual permanente (em pelo menos um curso específico ao trabalho prisional) a todos os servidores que atuam em estabelecimentos prisionais que custodiam mulheres sobre as especificidades do encarceramento feminino por meio da Escola Penitenciária de Mato Grosso do Sul (ESPEN)/MS;




    d) Estabelecer em todas as unidades prisionais femininas de MS a adoção de ações às mulheres gestantes, lactantes e mães com seus filhos e atenção à criança residente na unidade prisional, em atendimento às especificidades de gênero e proteção integral à criança.




    

      

        

      



      

        

          	

            SEÇÃO ÚNICA




            DAS FASES EVOLUTIVAS INTERNAS




            Art. 9º As fases da execução administrativas da pena serão realizadas por meio de estágios, respeitados os requisitos legais, a estrutura física e os recursos materiais de cada Unidade Prisional, observados:




            I - os procedimentos de inclusão e observação pelo prazo de no máximo trinta dias;




            II - o desenvolvimento do processo da execução da pena compreendendo as várias técnicas promocionais de evolução socioeducativas.


          

        


      

    




    Neste ponto, é importante mencionar que o disposto no art. 9º refere-se ao bom andamento do curso do processo da pessoa presa, o qual deve sempre ser resguardado todos os direitos e garantias fundamentais.




    Devem ser respeitadas todas condições necessárias para o trâmite das fases da pena, observando-se o que a LEP e o próprio RIBUP discorrem sobre as circunstâncias que os estabelecimentos prisionais devem possuir para cada regime prisional.




    Todavia, é importante lembrar que os presídios, em sua maioria, não observam o mínimo de estrutura física compatível com os regimes prisionais.




    Imperioso ressaltar, por exemplo, que o art. 88 da LEP prevê que o preso que esteja em regime fechado seja alojado em cela individual que conterá dormitório, sanitário e lavatório, com área mínima de 6,00 metros quadrados.




    Entretanto, o que se observa é que as unidades prisionais já são construídas com arquitetura física em desacordo com a legislação.




    

      

        

      



      

        

          	

            CAPÍTULO III




            DA COMPETÊNCIA




            Art. 10. Compete às unidades prisionais cumprir e fazer cumprir a legislação, regulamentos, atos e normas pertinentes às suas atividades, e também:




            I - possibilitar, por meio de tratamento penal adequado e individualizado oportunidade aos presos nele recolhidos, de reintegração ao convívio social;




            II - reduzir o custeio do Estado, por meio do emprego de mão-de-obra carcerária em atividades produtivas;




            III - observar as diretrizes técnicas recomendadas pelo Departamento Penitenciário Nacional e AGEPEN-MS, bem como lhe prestar todas as informações solicitadas;




            IV - manter a AGEPEN-MS informada de suas atividades por meio de contatos telefônicos diários e comunicados escritos de todas as alterações na rotina e de relatórios mensais;




            V - diligenciar, por meio da AGEPEN-MS e ou da comunidade, a obtenção de recursos materiais e humanos, para melhor assistência ao interno em harmonia com a filosofia da Agência.


          

        


      

    




    Neste ponto, é importante mencionar o que dispõe o inciso II do art. 10, uma vez que a AGEPEN possui diversos projetos cujo objetivo é de empregar os presos, bem como de reduzir os custos que o Estado possui.




    Um exemplo disto, é o projeto “Revitalizando a Educação com Liberdade”, onde, segundo levantamento feito pelo Governo Estadual, a economia nos cofres públicos é de R$ 8,5 milhões12. O projeto utiliza a mão de obra carcerária e com o recurso acumulado pelo desconto realizado no salário dos presos (art. 29 da LEP) para realizar reformas em escolas estaduais e já reformou 12 escolas no Estado.
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